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Turma Nacional de Uniformização decide que 
adicional de 25% é aplicável a aposentados 
sempre que comprovada a necessidade de 
assistência permanente de terceiros
A tese foi julgada como representativo da controvérsia para ser aplicada aos demais 
processos que tenham como fundamento a mesma questão de direito.

Conheça nesta edição outros temas afetados como representativos e julgados pelo 
Colegiado da TNU nos meses de maio e junho.
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Vantagem pecuniária individual instituída pela 
Lei nº 10.698/2003 não tem natureza jurídica 
de reajuste geral (13,23%)

A Turma Nacional de Uniformi-
zação dos Juizados Especiais Fede-
rais (TNU), reunida em sessão no dia 
16 de junho, em Brasília, reafirmou 
o entendimento de que a vantagem 
pecuniária individual (R$59,87), 
instituída pela Lei nº 10.698/2003, 
não tem natureza jurídica de reajuste 
geral, de modo que não confere aos 
servidores públicos federais direito 
de reajuste de vencimentos no per-
centual de 13,23%. O processo foi 
julgado na TNU como representativo 
da controvérsia, de modo que o mes-
mo entendimento será aplicado aos 
demais casos com a mesma questão 
de direito.

A decisão aconteceu no julga-
mento de um pedido de uniformi-
zação solicitado por um servidor 
público aposentado, que queria a re-
forma de acórdão da Turma Recur-
sal do Ceará, que entendeu ser inde-
vida a extensão do índice de 13,23% 
aos servidores públicos federais, 
uma vez que a Lei 10.698/2003, a 
qual instituiu vantagem, não repre-
sentou revisão geral.  No processo 
à TNU, o requerente disse que a de-
cisão da turma cearense não estaria 
de acordo com a recente orientação 

da 1ª Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) que, diversamente, 
entendeu que tal vantagem possui 
natureza jurídica de revisão geral 
anual, devendo, por isso, ser esten-
dida aos servidores.

De acordo com o juiz federal Ger-
son Luiz Rocha, relator do processo 
na TNU, a questão está consolidada 
pela Turma Nacional no sentido de 
que a vantagem pecuniária indivi-
dual não tem a natureza jurídica de 
reajuste geral, portanto, não dá en-
sejo ao reajuste indiscriminado dos 
vencimentos dos servidores públicos 
federais no percentual de 13,23%, a 
partir da jurisprudência do próprio 
STJ, conforme precedentes das 1ª e 
2ª Turmas daquela Corte Superior, 
no AgRg no REsp 1256760/RS (Rel. 
ministro Arnaldo Esteves Lima, Pri-
meira Turma, DJe 12/12/2013) e no 
AgRg no AREsp 462.844/DF (Rel. 
ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 17/03/2014).

O juiz federal mencionou também 
que o Colegiado da TNU, na sessão 
do dia 18 de fevereiro deste ano, já 
apreciou a questão trazida a julga-
mento em face da alteração de enten-
dimento manifestado pela 1ª Turma 

do STJ no REsp nº 1.536.597/DF, en-
tendendo que, por se tratar de julgado 
de apenas uma das turmas da Primei-
ra Seção, não se poderia concluir que 
teria havido alteração da jurisprudên-
cia dominante da Corte, mesmo por-
que a 2ª Turma vem mantendo o en-
tendimento anterior (AgRg no REsp 
1316914/PB, DJE 24/04/2015), de 
modo que manteve-se o entendimen-
to acima referido, até que a questão 
venha a ser definitivamente uniformi-
zada pelo STJ.

Outro ponto importante mencio-
nado pelo relator é que a 2ª Turma 
do Supremo Tribunal Federal, em re-
cente decisão (31/05/2016), confir-
mou a decisão monocrática proferida 
pelo ministro Gilmar Mendes na Re-
clamação nº 14.872, que suspendeu 
a decisão prolatada pela 1ª Turma 
do Tribunal Regional Federal da Pri-
meira Região, nos autos do Processo 
n. 2007.34.00.041467-0, que havia 
reconhecido o direito ao reajuste de 
vencimentos objeto do presente inci-
dente, entendendo que a decisão do 
Regional afrontaria as Súmulas Vin-
culantes nºs 10 e 37 daquela Corte. 
Além disso, registrou o relator que 
a 2ª Turma do STF, por ocasião do 
julgamento do ARE 649212 AgR/
PB (DJE 13/08/2012), já havia se 
manifestado sobre o tema, afastando 
o reajuste pretendido.

Dessa forma, concluiu o juiz 
federal relator que, diante do en-
tendimento contrário à pretensão 
do requerente manifestado pela Se-
gunda Turma do Superior Tribunal 
de Justiça, e, especialmente, ante a 
clara sinalização do STF no sentido 
do entendimento que está assentado 
na TNU, não haveria, por ora, razão 
para modificá-lo.n
Processo n. 0512117-
46.2014.4.05.8100
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Limite máximo da jornada semanal de 
profissionais da saúde é de 60 horas

A Turma Nacional de Uniformi-
zação dos Juizados Especiais Fe-
derais (TNU) reafirmou a tese, já 
consolidada pelo Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), de que o limite má-
ximo da jornada semanal de trabalho 
de profissionais da saúde é de 60 
horas. Esse entendimento, portanto, 
deve ser aplicado no julgamento de 
casos que envolvam a acumulação 
remunerada de cargos públicos para 
os servidores que atuam nessa área.

A decisão aconteceu durante ses-
são da TNU realizada no dia 16 de 
junho, em Brasília, no julgamento de 
um pedido de uniformização inter-
posto pela Universidade Federal de 
Sergipe (UFS) contra acórdão profe-
rido pela Turma Recursal do Estado, 
que deu provimento ao recurso de 
um médico, permitindo que ele acu-
mulasse os cargos de médico do Ins-
tituto Federal de Educação de Sergi-

pe (IFS) e professor auxiliar da UFS, 
sem que houvesse qualquer restrição 
decorrente da carga horária de traba-
lho semanal.

A Turma Sergipana também de-
cidiu que à UFS restava a obrigação 
de implantar todos os dados do autor 
no Sistema Integrado de Adminis-
tração de Recursos Humanos (SIA-
PE) no prazo de 30 dias e de adotar 
as providências indispensáveis para 
regularizar os pagamentos de suas 
remunerações mensais sem qualquer 
restrição decorrente da carga horária 
de trabalho semanal, ou por conta do 
cargo de médico do IFS.

Na TNU, a juíza federal Itália 
Bertozzi, relatora do processo, iden-
tificou divergência entre o acórdão 
recorrido e a jurisprudência domi-
nante do STJ, segundo a qual “não 
seria factível a acumulação remune-
rada de cargos públicos que se en-

quadrem no permissivo constitucio-
nal, quando ultrapassado o limite de 
60 horas semanais de trabalho”.

Para a magistrada, “em casos 
como o dos autos, havendo identi-
dade fática e jurídica, deve preva-
lecer, tanto quanto possível, a juris-
prudência consolidada do STJ, ante 
a sua atuação como Corte de pre-
cedentes”.  A relatora acrescentou 
que tal forma de decidir ”favorece 
a confiabilidade e a previsibilidade 
do Direito, além de colocar em evi-
dência a atuação da jurisprudência 
como parâmetro para definição da 
conduta dos jurisdicionados”.

Por maioria, o Colegiado da TNU 
acompanhou o voto da relatora, no 
sentido de conhecer o incidente de 
uniformização para reformar o acór-
dão recorrido. n
Processo nº 0502120-
91.2014.4.05.8503
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Adicional de 25% é aplicável a aposentados 
quando comprovada a necessidade de 
assistência permanente de terceiros

A Turma Nacional de Uniformi-
zação dos Juizados Especiais Fe-
derais (TNU) firmou tese, durante 
sessão realizada no dia 12 de maio, 
em Brasília, de que é extensível às 
demais aposentadorias concedidas 
sob o Regime Geral da Previdência 
Social (RGPS), e não só a por in-
validez, o adicional de 25% previs-
to no art. 45 da Lei 8.213/91, desde 
que seja comprovada a incapacida-
de do aposentado e a necessidade 
de ser assistido por terceiro. A nova 
tese foi julgada como representati-
vo de controvérsia para ser aplicada 
aos demais processos que tenham 
como fundamento a mesma questão 
de direito.

A decisão aconteceu durante o 
julgamento de um pedido de unifor-
mização solicitado por um aposenta-
do que sofre de doença degenerativa 
e depende da ajuda permanente de 
um parente. À TNU, ele requereu a 
reforma de acórdão da Turma Recur-
sal da Seção Judiciária do Rio Gran-
de do Sul que, ao manter a sentença 
de primeiro grau, julgou improce-
dente o seu pedido de concessão do 
adicional de 25%.  

De acordo com os autos, o re-
querente sustentava ser possível a 
implantação do referido adicional a 
outros benefícios, tendo em vista que 
não é relevante o benefício originá-
rio, mas, sim, a invalidez que ocasio-

nou a sua concessão. Afirmou, ainda, 
que a decisão está em desacordo com 
outros julgados paradigma, que en-
tenderam ser cabível a extensão do 
adicional em situações semelhantes.

Para o juiz federal Sérgio Muri-
lo Wanderley Queiroga, relator do 
processo na TNU, foi caracterizada 
a divergência de entendimento quan-
to ao direito material, em razão da 
ocorrência de similitude fática entre 
o julgado recorrido e os apresentados 
como paradigma.

Quanto ao mérito, Queiroga afir-
mou que a legislação prevê textual-
mente sua concessão apenas para os 
beneficiários da aposentadoria por 
invalidez, mas que, contudo, “apli-
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cando-se o princípio da isonomia e se 
utilizando de uma análise sistêmica da 
norma, conclui-se que o referido per-
centual, na verdade, é um adicional 
previsto para assistir aqueles segura-
dos aposentados que necessitam de au-
xílio de terceira pessoa para a prática 
dos atos da vida diária”, disse o juiz.

Segundo o magistrado, segurados 
que se encontram na mesma situação 
não podem ser tratados de maneira 
distinta pelo legislador sob pena de 
se incorrer em inconstitucionalida-
de por omissão parcial. “A mesma 
essência de entendimento foi apli-
cada pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF) no julgamento do RE 589.963-
PR, no qual foi declarada a inconsti-
tucionalidade parcial, sem pronúncia 
de nulidade, do art. 34, parágrafo 
único, da Lei n. 10.741/2003 (Esta-

tuto do Idoso), onde se reconheceu 
a inconstitucionalidade parcial por 
omissão do legislador”, destacou ele.

Queiroga ressaltou, ainda, que 
a interpretação restritiva do art. 45 
da Lei n. 8.213/91 “implica inter-
pretação que viola, a um só tempo, 
o princípio da vedação da proteção 
insuficiente de direito fundamental 
(Rcl 4374, Rel. Min. Gilmar Men-
des, Tribunal Pleno, j. 18/04/2013, 
DJ 04/09/2013) e o princípio da 
isonomia (RE 580963, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 
18/04/2013, DJ 14/11/2013).

O juiz federal ressalvou, também, 
que o que se pretende com esse adi-
cional é prestar auxílio a quem neces-
sita de ajuda de terceiros, não impor-
tando se a invalidez é decorrente de 
fato anterior ou posterior à aposenta-

doria.  “Logo, não se apresenta justo 
nem razoável restringir a concessão 
do adicional apenas ao segurado que 
restou acometido de invalidez antes 
de ter completado o tempo para apo-
sentadoria por idade ou contribuição 
e negá-lo justamente a quem, em re-
gra, mais contribuiu para o sistema 
previdenciário”, concluiu.

Dessa forma, os membros da 
TNU concederam parcial provimen-
to ao recurso da parte-autora e deter-
minou o retorno dos autos à Turma de 
origem para reapreciação das provas 
referentes à incapacidade do aposen-
tado, bem como a sua necessidade de 
ser assistido por terceiro, condições 
que, confirmadas, lhe garantirão o re-
cebimento do adicional.n
Processo nº 5000890-
49.2014.4.04.7133

Sessão da TNU
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Tempo de trabalho de segurado não concursado 
deve ser computado para fins de aposentadoria

A Turma Nacional de Uniformi-
zação dos Juizados Especiais Fede-
rais (TNU) acolheu o pedido de um 
trabalhador para que fosse declarada 
legítima a contagem dos 16 anos em 
que ele prestou serviço à Adminis-
tração Pública sem prévia aprovação 
em concurso público, para fins de 
aposentadoria por idade. A decisão 
ocorreu na sessão de 16 de junho, re-
alizada na sede do Conselho da Jus-
tiça Federal (CJF), em Brasília. 

O relator do processo, juiz fede-
ral Marcos Antonio Garapa de Car-
valho, afirmou que a nulidade da in-
vestidura ou do contrato decorrente 
da ausência de prévia aprovação em 
concurso público não anula o res-
pectivo tempo de serviço e de con-
tribuição do trabalhador, desde que 
se comprove o efetivo exercício da 
atividade e não tenha havido simula-
ção ou fraude.

O caso era de um Pedido de Inter-
pretação de Lei Federal (PEDILEF) 
apresentado pela parte autora contra 
acórdão de Turma Recursal que ne-
gou a concessão de aposentadoria 
por idade, por não considerar como 
tempo de contribuição do segurado 
o período em que ele esteve vincu-
lado ao Estado do Rio Grande do 
Norte, como guarda patrimonial, de 
09/05/1997 a 15/07/2013, alegando 

que a investidura não foi precedida 
de aprovação em concurso públi-
co, com base na Lei Estadual n.º 
6.989/97, posteriormente declarada 
inconstitucional pelo Tribunal de 
Justiça estadual.

O magistrado afirmou que “o fato 
de uma pessoa natural ‘prestar ser-
viço de natureza urbana à empresa, 
em caráter não eventual, sob sua su-
bordinação e mediante remuneração’ 
(art. 11, inciso I, alínea “a”, da Lei 
n.º 8.213/91), ainda que esta ‘empre-
sa’ não seja um ente de direito priva-
do em si, mas apenas uma ‘entidade 
a ela equiparada’ (art. 15, inciso I, da 
Lei n.º 8.212/91), é fato gerador de 
diversas situações jurídicas, a depen-
der das normas de regência de cada 
uma delas”.

O juiz federal destacou em seu 
voto que “estabelecida entre a enti-
dade gestora e a pessoa natural vin-
culada obrigatoriamente ao Regime 
Geral de Previdência Social (RGPS) 
em decorrência daquele exercício de 
atividade, a relação jurídica previ-
denciária é relativamente indepen-
dente da relação jurídica de trabalho 
a ela subjacente, bem como da rela-
ção jurídica tributária decorrente do 
mesmo fato”.

O relator acrescentou também 
que “a natureza protetiva dos direi-

tos da Seguridade Social, a relativa 
independência entre as relações jurí-
dicas de trabalho, de direito adminis-
trativo e a de direito previdenciário, 
bem como entre a obrigação e a res-
ponsabilidade tributárias de recolhi-
mento de contribuições sociais rela-
tivas ao exercício das atividades que 
determinam vínculo obrigatório ao 
RGPS, garantem a eficácia do tempo 
de serviço/contribuição para fins pre-
videnciários, ainda que haja contrato 
nulo de trabalho, desde tenha havido 
o efetivo exercício da atividade e de 
que não tenha havido simulação ou 
fraude na contratação”.

Colisão entre direitos de 
estatura constitucional 

Em seu voto, o relator Marcos 
Antonio Garapa de Carvalho cha-
mou atenção para a questão consti-
tucional subjacente à lide: a colisão 
entre a regra da prévia aprovação em 
concurso público para ingresso em 
cargo/emprego na Administração 
Pública e a garantia constitucional 
dos direitos previdenciários.

Segundo a decisão da TNU, em 
caso de colisão de preceitos de esta-
tura constitucional, deve-se procurar 
preservá-los ao máximo, sem que um 
anule por completo o outro, de modo 
que aquela nulidade somente atingi-
ria os direitos da relação de trabalho 
diversos dos salários e do saldo do 
FGTS, sem macular a relação jurídi-
ca previdenciária, quando tiver havi-
do efetivo exercício das atividades 
laborais, “pois os direitos previden-
ciários caracterizam-se por serem 
veículos de direitos fundamentais do 
ser humano, que garantem um míni-
mo de vida digna a todos”. Carvalho 
ressaltou que “deve-se ter em mente 
que o Estado existe para servir à so-
ciedade e não o contrário”.n
Processo nº 0518315-
72.2014.4.05.8400
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TNU julga processo sobre decadência revisional 
de benefício do INSS como representativo
de controvérsia

A Turma Nacional de Uniformi-
zação dos Juizados Especiais Fede-
rais (TNU) negou por unanimidade, 
na sessão de 12 de maio, o pedido de 
incidente de uniformização requeri-
do pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS), que pleiteava a refor-
ma da decisão da Turma Recursal 
do Rio Grande do Sul, que adotou 
a não incidência de decadência e de 
prescrição em matéria envolvendo 
revisão de benefício previdenciário 
derivado de outro, em razão da pu-
blicação do Memorando-Circular-
-Conjunto n. 21/DIRBEN/PFEINN 
da autarquia previdenciária. O pro-
cesso foi julgado na TNU como re-
presentativo da controvérsia, o que 
significa que o mesmo entendimento 
será aplicado aos demais casos com 
a mesma questão de direito.

De acordo com os autos, a deci-
são recorrida entendeu que “não in-
cide a decadência, na espécie, sob o 
fundamento de que, em 15 de abril 
de 2010, com a edição do mencio-
nado memorando passou-se a se 
conceder administrativamente os be-
nefícios de auxílio-doença e aposen-
tadoria por invalidez, já com a corre-
ta observância do artigo 29-II, da lei 
8.213/91, reconhecendo-se o direito 
do segurado à revisão administrativa 
dos benefícios em manutenção”. 

Quanto à prescrição, a turma re-
cursal gaúcha citou lastro em pre-
cedente da própria TNU (PEDILEF 
001.2958.85.2008.4.03.6315), que 
aceitou que o advento do memoran-
do importou a renúncia tácita por 
parte do INSS aos prazos prescri-
cionais, “os quais voltaram a correr 
integralmente a partir de sua publi-
cação; afirmou, ainda, que para os 
pedidos administrativos ou judiciais 
formulados dentro do período de 
cinco anos da publicação do referido 

memorando não incide a prescrição, 
retroagindo os efeitos financeiros da 
revisão à data da concessão do bene-
fício revisado”. 

O INSS, por sua vez, sustentou 
que o memorando não tinha condão 
de gerar a interrupção decadencial e 
prescricional, razão pela qual a par-
te do caso em análise não fazia jus 
à revisão da Renda Mensal Inicial 
(RMI), tal como foi concedida. 

Na Turma Nacional de Uniformi-
zação, o processo foi relatado pelo 
juiz federal José Henrique Guaracy 
Rebêlo. O magistrado entendeu que 
o provimento ao pedido de unifor-
mização do INSS deveria ser nega-
do para que a decisão da turma re-
cursal fosse mantida. O magistrado 
se amparou em precedentes julga-
dos pela própria Corte: PEDILEF 
50155594420124047112 e PEDI-
LEF nº 0012958-85.2008.4.03.6315, 
sendo o entendimento do último rea-
firmado no julgamento do PEDILEF 
5014261282013404000.

Em conclusão, Guaracy Rebêlo 
propôs, sendo seguido pelo Colegia-
do, que a TNU, na sistemática dos 
representativos de controvérsia, fi-
xasse as seguintes teses:

1) a revisão do benefício de apo-
sentadoria por invalidez decorren-

te da conversão do auxílio-doença 
nos termos do art. 29, II, da Lei n. 
8.213/91, sujeita-se ao prazo deca-
dencial previsto no art. 103 da Lei nº 
8.213/91, cujo marco inicial é a data 
da concessão do benefício originário; 

2) afasta-se a decadência pelo 
reconhecimento administrativo do 
direito, perpetrada pelo Memo-
rando-Circular Conjunto 21/DIR-
BENS/PFEINSS de sorte que so-
mente decaiu o direito à revisão dos 
benefícios iniciais concedidos há 
mais de dez anos, a contar de 15 de 
abril de 2.010;

3) a publicação do Memorando 
21/DIRBEN/PFEINSS, de 15-4-
2010, ato administrativo que reco-
nheceu o direito dos segurados à re-
visão pelo art. 29, II, da Lei 8.213/91, 
importou a renúncia tácita por parte 
do INSS aos prazos prescricionais 
em curso, que voltaram a correr inte-
gralmente a partir de sua publicação;

4) para pedidos administrativos ou 
judiciais formulados dentro do perío-
do de 5 (cinco) anos da publicação do 
ato normativo referenciado não incide 
a prescrição, retroagindo os efeitos fi-
nanceiros da revisão à data de conces-
são do benefício revisado.n
Processo nº 5004459-
91.2013.4.04.7101
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Turma Nacional reconhece erro do INSS e 
garante direito a pensão por morte a viúvo

A Turma Nacional de Uniformi-
zação dos Juizados Especiais Fede-
rais (TNU) decidiu na sessão do dia 
12 de maio que o marido de uma 
beneficiária do Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS), já falecida, 
terá o direito de receber benefício de 
pensão por morte, em virtude de ter 
sido constatado que sua esposa deve-
ria ter recebido em vida um benefício 
de aposentadoria por invalidez, e não 
de Renda Mensal Vitalícia.

A decisão aconteceu no julgamen-
to de um pedido de uniformização do 
INSS contra acórdão de Turma Re-
cursal de Pernambuco que, mediante 
a análise das provas dos autos, aco-
lheu a argumentação do beneficiário 
da pensão, autor da ação originária, 
de que sua falecida esposa fazia jus 
à aposentadoria por invalidez e não à 
Renda Mensal Vitalícia.

Na TNU, o INSS alegou que o 
entendimento era diverso de decisão 
recente do Supremo Tribunal Federal 
(STF), o qual entendeu ser inaplicá-
vel o prazo decadencial para benefí-
cios anteriores à vigência da MP nº 

1.523-9/1997, e que o prazo de dez 
anos para pedidos de revisão passaria 
a contar a partir da vigência da MP, 
e não da data da concessão do bene-
fício de aposentadoria por invalidez, 
como foi o caso do autor da ação em 
primeiro grau.

Para o juiz federal Frederico 
Koehler, relator do processo na 
Turma Nacional, o caso em ques-
tão mostra-se excepcional, uma 
vez que, conforme verificado pela 
Turma de origem, a Administração 
concedera erroneamente à falecida 
o benefício de Renda Mensal Vita-
lícia, que não dá direito à pensão 
por morte a seus dependentes.

A jurisprudência, segundo Ko-
ehler, vem admitindo a concessão do 
benefício de pensão por morte quando 
a parte interessada comprovar que o 
INSS errou ao conceder um benefício 
de natureza assistencial, quando a be-
neficiária fazia jus a uma aposentado-
ria por invalidez.  “Nesse caso, ficou 
ratificado que a falecida cônjuge do 
autor faria jus a um benefício previ-
denciário, o qual conferiria ao deman-

dante o direito ao benefício de pensão 
por morte postulado”, explicou. 

Ainda de acordo com o juiz fede-
ral, nas lides previdenciárias, o di-
reito de exercer o benefício somente 
nasce quando preenchidos os requi-
sitos autorizadores. “No caso do au-
tor, em que a pretensão se volta ao 
reconhecimento do direito à pensão 
por morte, o direito somente se inicia 
com o falecimento da segurada. Isso 
porque a jurisprudência desta Corte 
(TNU) vem se manifestando em re-
conhecer que a prescrição não atinge 
o fundo de direito à concessão do be-
nefício”, revelou.

O magistrado, embasando-se em 
precedente do STJ no REsp 1502460-
PR (relator ministro Humberto Mar-
tins, DJ 05/02/2015), concluiu que, 
diante disso, “especificamente nesse 
caso em que o benefício originário 
foi concedido de forma equivocada, 
o prazo decadencial deve ter como 
termo inicial o requerimento da pen-
são por morte”. n
Processo nº 0501349-
87.2012.4.05.8308
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Servidor público removido a pedido não tem 
direito a ajuda de custo

A Turma Nacional de Uniformi-
zação dos Juizados Especiais Fede-
rais firmou a tese de que nos casos 
de participação de servidor em pro-
cesso de remoção não é devida a ele 
a ajuda de custo para a mudança. A 
decisão aconteceu no dia 12 de maio, 
durante o julgamento de um pedido 
de uniformização nacional impetra-
do pela União, que solicitou a refor-
ma do acordão da Turma Recursal do 
Rio Grande do Sul, que acolheu o pe-
dido de pagamento de ajuda de custo 
de um agente da Polícia Federal. O 
processo foi julgado na TNU como 
representativo da controvérsia, o que 
significa que o mesmo entendimento 
será aplicado aos demais casos com a 
mesma questão de direito.

 No processo à TNU, a União ale-
gou que não houve interesse público 
na remoção, mas, sim, interesse par-
ticular do agente. Indicou, ainda, a 
necessidade de aplicação do entendi-
mento exarado pelo Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ) no julgamento da 
PET n. 8.345. A União também pediu 

à Turma Nacional que prevalecesse 
no caso a tese segundo a qual a oferta 
de vagas pela Administração Pública 
somente tem por objetivo racionalizar 
os interesses particulares dos servido-
res que, de forma contumaz, entram 
em conflito no que se refere à escolha 
de lotação, não havendo, portanto, in-
teresse de serviço em perspectiva.

O juiz federal José Henrique Gua-
racy Rebêlo, relator do processo na 
TNU, mencionou que a turma já ha-
via se posicionado sobre o assunto 
anteriormente, no sentido da conces-
são da ajuda de custo. “Verifico que 
a matéria aqui discutida já foi objeto 
de análise por este Colegiado, cuja 
posição firmou-se no sentido de que 
é devida ajuda de custo em caso de 
remoção de servidor, ainda que a pe-
dido, vez que esta sempre ocorre no 
interesse da Administração em pro-
ver cargo vago”.

Contudo, o magistrado desta-
cou que, recentemente, iniciou-se 
processo de mudança desta orien-
tação, no âmbito da própria TNU.  

Guaracy Rebêlo citou o PEDILEF 
2008.51.51.052355-6, de relatoria da 
juíza federal Ângela Cristina Montei-
ro, que entendeu ser necessário ali-
nhar a jurisprudência da TNU ao en-
tendimento do STJ, no sentido de que 
não cabe a ajuda de custo na remoção 
de servidores, fundada no artigo 36, 
§único, III, “c”, da Lei 8.112/90”.

Segundo o relator, já existe deci-
são proferida com base no art. 557, 
§lº-A, do Código do Processo Civil 
(CPC) de 1973, afirmando que não 
é mais cabível ajuda de custo a ser-
vidor público, regido pela Lei 8.112, 
nas hipóteses de remoção a pedido, 
conforme se verifica do PEDILEF 
5031634-29.2014.4.04.7100, de re-
latoria do juiz federal Julio Schatts-
chneider. E concluiu:  “O precedente 
firmado pelo STJ em sede de unifor-
mização de jurisprudência tem efi-
cácia vinculante em relação ao mi-
crossistema processual dos Juizados 
Especiais Federais”.n
Processo nº 5003295-
82.2013.4.04.7104
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Fixada tese sobre prazo decadencial para 
revisão de benefícios com base no IRSM de 
fevereiro de 1994

A Turma Nacional de Uniformi-
zação dos Juizados Especiais Fe-
derais (TNU) fixou a tese de que o 
início do prazo de decadência para 
revisar a Renda Mensal Inicial 
(RMI) de benefícios cujos segura-
dos não fizeram acordo nos termos 
da Lei 10.999 de 2004, com base no 
Índice de Reajuste Salário Mínimo 
(IRSM) do mês de fevereiro de 1994 
(39,67%), é a data de entrada em 
vigor da Medida Provisória 201, de 
26 de julho de 2004. A TNU se posi-
cionou de forma contrária à preten-
são do Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS). O caso foi julgado no 
dia 12 de maio, em Brasília, como 
representativo da controvérsia, para 
que o mesmo entendimento seja 
aplicado a todos os processos com a 
mesma questão de direito.

O INSS havia recorrido à TNU 
contra decisão da Primeira Turma 
Recursal de Santa Catarina, que, ini-
cialmente, negou o pedido da autar-
quia previdenciária para reconhecer 
a decadência do direito de revisar. 
Com o julgamento do Recurso Ex-
traordinário (RE) n.º 626.489 no 
Supremo Tribunal Federal (STF), a 
turma catarinense se posicionou no-
vamente. Embora tenha concluído 
que o prazo decadencial se aplica, 
inclusive a requerimentos formu-
lados anteriormente à vigência da 
Medida Provisória n.º 1.523/1997, 
reconheceu a existência de peculia-
ridade no presente processo, pois na 
hipótese da revisão da Renda Men-
sal Inicial (RMI) com base no IRSM 
de fevereiro de 1994 houve renúncia 
à decadência com o advento da Lei 
n.º 10.999/2004.

Ao analisar a matéria, o relator 
na TNU, juiz federal Daniel Macha-
do da Rocha, explicou que no julga-
mento do RE n.º 626.489, o STF, em 

sede de repercussão geral, conside-
rou constitucional a fixação de um 
prazo decadencial para o ato de revi-
são da concessão de benefício previ-
denciário, decidindo, entretanto, que 
inexiste tal prazo decadencial para 
a sua concessão. Portanto, segundo 
o magistrado, o Supremo afirmou 
que não há inconstitucionalidade 
na criação de um prazo decaden-
cial para a revisão dos benefícios já 
concedidos e que a decadência não 
integra o espectro de pressupostos 
e de condições para a concessão 
do benefício, sendo um elemento 
externo à prestação previdenciária, 
alcançando, dessa forma, somente a 
pretensão de rever o benefício. De 
acordo com o entendimento fixado 
neste voto, o início do prazo deca-
dencial para os benefícios concedi-
dos antes da MP n.º 1.523/97 é o dia 
01 de agosto de 1997.

Mas o juiz federal salientou que 
nem todos os aspectos foram exa-
minados nesta decisão e destacou 
algumas orientações do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) sobre a 
aplicação do prazo decadencial e, 
especificamente sobre o tema , des-
tacou que a jurisprudência mais re-
cente do STJ vem se orientando no 
sentido de que a MP nº 201, de 23 de 
julho de 2004, posteriormente con-
vertida na Lei nº 10.999/2004 – que 

determinou a recomposição do pre-
juízo relativo à incidência do IRSM 
de fevereiro/1994 sobre os salários 
de contribuição – constituiu uma 
nova oportunidade de revisão para 
os segurados, cujo prazo é contado 
a partir do reconhecimento do direi-
to por meio da Lei nº 10.999, de 15 
de dezembro de 2004, que autorizou 
a referida revisão (REsp 1501798 
/ RS, Segunda Turma, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe 28/05/2015).

Rocha relembrou que a TNU 
já havia decidido neste sentido 
no julgamento do Pedido de Uni-
formização de Interpretação de 
Lei Federal (PEDILEF) 0502663-
04.2012.4.05.8200, de relatoria do 
juiz federal Carlos Wagner Dias Pe-
reira. Diante das considerações ex-
postas, o relator negou o pedido de 
uniformização do INSS e foi acom-
panhado, por unanimidade, pelo Co-
legiado da TNU na fixação da tese de 
que “o início do prazo de decadência 
para revisar, com base no IRSM do 
mês de fevereiro de 1994 (39,67%), 
a RMI dos benefícios cujos segura-
dos não fizeram acordo nos termos 
da Lei 10.999/2004, é a data de en-
trada em vigor da Medida Provisória 
201, publicada em 26/7/2004”.n
Processo nº 5003519-
62.2014.4.04.7208



Caderno da TNU

1212

Qualidade de segurado do INSS deve ser 
mantida em períodos de recebimento de 
benefícios indenizatórios

Em votação unânime, a Turma 
Nacional de Uniformização dos Jui-
zados Especiais Federais (TNU) re-
afirmou, em sessão no dia 16 de ju-
nho, a manutenção da qualidade de 
segurado do Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) no período de 
recebimento de benefício de cunho 
indenizatório, como o auxílio-aci-
dente, ainda que não haja recolhi-
mento de contribuições previden-
ciárias no período de recebimento 
desse auxílio.

A parte autora pedia reforma de 
acórdão de Turma Recursal de Per-
nambuco, que estaria em desacordo 
com o entendimento já aplicado em 

outras turmas recursais, na própria 
Turma Nacional e no Superior Tri-
bunal de Justiça, nos termos do art. 
14, §2º da Lei 10.259/01.

A relatora do processo na TNU, 
juíza federal Itália Bertozzi, ressal-
tou que, neste caso, “é importante 
salientar que, embora a legislação 
previdenciária não preveja exceções, 
levando a uma interpretação literal de 
que a percepção de todo e qualquer 
benefício seria apta à manutenção 
da qualidade de segurado, a doutrina 
diverge em relação aos benefícios de 
caráter indenizatório, como o salário 
família, o auxílio-acidente e o finado 
auxílio-suplementar”.

Segundo ela, uma segunda cor-
rente doutrinária entende que, diante 
da natureza indenizatória desses be-
nefícios, “a mens legis não seria no 
sentido de permitir a manutenção da 
qualidade de segurado, uma vez que 
não têm o condão de substituir a re-
muneração, sendo mero complemen-
to desta, e não impedem o exercício 
de atividade laborativa pelo segura-
do, diversamente do auxílio-doença 
e aposentadoria por invalidez”.

Em seu voto, a magistrada afir-
mou filiar-se à primeira corrente e 
destacou que “se o legislador não 
trouxe ressalvas, não cabe ao intér-
prete criá-las, sobretudo em se tra-
tando de direitos sociais constitucio-
nalmente previstos”. Itália Bertozzi 
ressalvou ainda que o entendimento 
da própria autarquia previdenciária, 
no âmbito administrativo, é este, 
externado na Instrução Normativa 
INSS/PRES nº 77, de 21 de janeiro 
de 2015: Art. 137. Mantém a qua-
lidade de segurado, independente-
mente de contribuição: I -  sem li-
mite de prazo, para aquele em gozo 
de benefício, inclusive durante o pe-
ríodo de recebimento de auxílio-aci-
dente ou de auxílio suplementar”.

Desta forma, a juíza federal co-
nheceu o pedido de uniformização 
da parte autora e deu-lhe provimen-
to, determinando a devolução dos 
autos à turma de origem para ade-
quação do acórdão à orientação ora 
pacificada pela TNU de “que a per-
cepção de benefícios indenizatórios, 
que não substituem a renda, tal como 
o auxílio-acidente, induz à manuten-
ção da qualidade de segurado, inde-
pendentemente do recolhimento de 
contribuições previdenciárias”.n
Processo nº 0502859-
55.2014.4.05.8312
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O juiz federal Sérgio Murilo 
Wanderley Queiroga, da Turma 
Recursal da Seção Judiciária da 
Paraíba, participou no dia 16 de junho 
de sua última sessão como membro da 
Turma Nacional de Uniformização dos 
Juizados Especiais Federais (TNU), e 
foi homenageado por seus pares.

Em nome do Colegiado, o juiz 
federal Boaventura João Andrade 
ressaltou sua satisfação em falar de 
Queiroga. Boaventura afirmou que, 
além de sua cultura e alto saber ju-
rídico, o que distinguia o magistra-
do era sua fidalguia no trato com os 
colegas, mesmo em ocasiões de en-
frentamento de temas jurídicos e fac-
tuais áridos. “Sempre com elegância 
e cordialidade admiráveis”, disse. 

O presidente da TNU e corre-
gedor-geral da Justiça Federal, mi-
nistro Og Fernandes, registrou seus 
agradecimentos ao juiz. “Tenho dito 
que esse Colegiado da TNU entrou 
na minha história pelo compromis-
so que verifico em todos aqui. Hoje 
faço menção ao Dr. Sérgio Queiroga, 
um dos que representa muito bem o 
que há de bom na Justiça Federal 
brasileira. Meus parabéns pela mis-
são cumprida”.

Agradecendo a todos, o juiz fede-
ral Sérgio Murilo Wanderley Quei-
roga se disse feliz pelos amigos que 
fez na Turma Nacional e pela “car-
reira abraçada com afinco e dedica-
ção, renúncias e realizações, dentre 
as quais a de ter integrado a TNU e 
usufruído intensamente de tudo que 
ela proporcionou”. 

Na sessão anterior, do dia 12 de 
maio, foi o juiz federal José Henri-
que Guaracy Rebêlo, da Turma Re-
cursal da Seção Judiciária de Minas 
Gerais, quem se despediu da Turma 
Nacional. O discurso de homenagem 
foi proferido pelo juiz federal Daniel 
Machado da Rocha, que destacou o 

Dois juízes federais se despedem do Colegiado 
da TNU

comprometimento do colega durante 
sua permanência na TNU. 

“Em relação ao juiz Guaracy, sou 
testemunha de suas qualidades jurí-
dicas, como um juiz operoso, sagaz 
e comprometido com a realização da 
justiça no caso concreto. Por isso, 
tenho certeza que ele fez um ótimo 
trabalho e registro que foi um imenso 
prazer ter partilhado da sua compa-
nhia nesses quase dois anos”, disse 
Machado da Rocha. 

Na ocasião, o ministro Og Fer-
nandes, também registrou seus agra-
decimentos e reconheceu que o juiz 

federal José Henrique Guaracy Re-
bêlo teve um papel fundamental para 
“a excelência dos trabalhos desen-
volvidos pela TNU”. 

Ao ter a palavra, Guaracy Rebêlo 
afirmou que a Turma representou um 
marco em sua vida. “Às vésperas de 
ser indicado à TNU, eu tinha decidi-
do me aposentar. Então, ela me pro-
porcionou dar continuidade a minha 
carreira e renovou minhas expectati-
vas em relação à magistratura.  Por 
isso, hoje eu só tenho a agradecer, 
pois aprendi muito com todos vo-
cês”, disse o magistrado. n 

Juiz federal Sérgio Murilo Wanderley Queiroga

Juiz federal José Henrique Guaracy Rebêlo
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No dia 23 de junho, durante sessão extraordiná-
ria em Brasília, o Colegiado do Conselho da Justi-
ça Federal (CJF) referendou a Portaria 2016/00201, 
que designa o nome de juízes federais da 1ª Região 
para compor, como membros efetivo e suplentes, a 
Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Es-
peciais Federais (TNU), no biênio de 2016/2018. A 
portaria foi apresentada pela presidente em exercício 
do CJF, ministra Laurita Vaz. 

Os juízes federais indicados são: Maria Lúcia 
Gomes de Souza, da Turma Recursal dos Juizados 
Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de 
Amazonas; Ronaldo Castro Destêrro e Silva, da 1ª 
Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da 

Seção Judiciária do Estado do Maranhão; e Atanair 
Nasser Ribeiro Lopes, da 4ª Turma Recursal dos 
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do 
Estado de Minas Gerais. 

Os magistrados integrarão a Turma Nacional em 
substituição aos juízes federais José Henrique Gua-
racy Rebêlo, Reginaldo Márcio Pereira e Carmen 
Elizangela Dias Moreira de Resende.

No processo, Laurita Vaz destaca que as indica-
ções dos juízes federais foram realizadas pela Presi-
dência do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, 
com a anuência do corregedor-geral da Justiça Fe-
deral, ministro Og Fernandes, que preside a TNU. n
Processo N. CJF-ADM-2016/00190

Novos integrantes da TNU

Ministra Laurita Vaz
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